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RESUMO

Esta mesa tem por objetivo apresentar a perspectiva de pesquisa praxeológica a partir da 
apresentação das pesquisas do pesquisador Baudouin Dupret (CNRS-IEP Bordeaux) e Fernando 
Fontainha (IESP-UERJ) sobre os usos da abordagem praxeológica em seus trabalhos. Por fim, 
Pedro Heitor Barros Geraldo (InEAC-UFF) apresentou como as pesquisas do NSD têm utilizado 
tais conceitos e aportes teóricos da etnometodologia focalizando a realização de pesquisas empí-
ricas em contextos jurídicos.
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Pedro Heitor Barros Geraldo
Coordenador do Núcleo de Pesquisa em Sociologia do Direito (NSD) 

Instituto de Estudos Comparados em Administração de Conflitos (InEAC)
Universidade Federal Fluminense (UFF) 

Bom, bom dia! Hoje nós recebemos em nosso seminário “A organização profissional dos 

operadores do Direito”, Baudouin Dupret, um pesquisador do CNRS, vinculado ao LAM, Laboratoire 

Les Afriques Dans Le Monde (Laboratório As Áfricas do Mundo), do Sciences Po Bordeaux, que 

nos apresentará um pouco os desafios da pesquisa praxeológica em contextos institucionais do 

Direito, em contextos jurídicos. Nós recebemos também Fernando Fontainha, um colega do  

Instituto de Estudos Sociais e Políticos da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, que falará 

também sobre os usos e ferramentas praxeológicas em seus trabalhos. E, enfim, eu vou apre-

sentar um pouco como nosso grupo de pesquisa utiliza seus conceitos e aportes teóricos da 

etnometodologia em nossas pesquisas empíricas sobre o Direito.

Bom, eu agradeço a todos que nos ouvem hoje e participam desse seminário, hoje retomamos 

nosso terceiro dia de trabalho. Bom, eu vou apresentar rapidamente, Baudouin, o... um pequeno... 

Bom, vocês conseguem ver?

Baudouin Dupret (CNRS-IEP Bordeaux)

Perfeito. 

Pedro Heitor Barros Geraldo (InEAC-UFF)

Bom, aqui estão os seminários organizados pelo grupo de pesquisa em Sociologia do Direito, 

financiado pela FAPERJ, a Agência de Financiamento da Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro, o 

CNPq, o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico do Ministério de Ciência e 

Tecnologia, e o Instituto de Estudos Comparado em Administração de Conflitos, o InEAC, que é uma 
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rede nacional e internacional de pesquisa que também dá apoio financeiro às nossas pesquisas 

no grupo.

Esses seminários partem um pouco das tensões sociais e políticas em torno do sentido do 

Direito e os papéis dos praticantes do Direito na cena pública e nos permitem também apresentar 

a compreensão do Direito a partir de, entre os operadores do Direito. Nesse grupo de pesquisa nós 

trabalhamos com muitos profissionais do Direito, advogados, membros do Ministério Público, mas 

também das instituições policiais. E uma das questões que aparece nesses últimos anos no Brasil 

é a falta de compreensão que a sociedade tem em relação ao Direito e as ações das instituições 

judiciárias. A experiência do Direito no Brasil, em um contexto onde essas instituições vão dizer, 

por um lado, que suas origens racionais, modernas e europeias, e às vezes americanas, norte- 

americanas, nos mostram que o trabalho de produzir os sentidos sobre o Direito passa sempre 

pela experiência dos operadores do Direito nessas instituições. Isso produz uma pedagogia da 

justiça em que os brasileiros têm uma verdadeira dificuldade de compreender como as  

instituições jurídicas podem prover boas soluções e soluções inteligíveis para os cidadãos.

Bom, eu vou também fazer um pouco o balanço da cooperação com Baudouin Dupret ao longo 

dos anos. Eu relembro um pouco o seminário “Law in Action”, em Cachan, em 2009. Depois, ele 

participou da minha banca de tese, em 2011. Em seguida, nós traduzimos um artigo muito interes-

sante sobre “A intenção em ato: uma abordagem praxeológica da qualificação penal no contexto 

egípcio”. Nós traduzimos e publicamos esse artigo em um dossiê da revista Ética e Filosofia Polí-

tica, um dossiê sobre Sociologia do Direito, em 2010. Em seguida, nós traduzimos um outro artigo 

“Moral ou natureza: a negociação da qualificação da...” não me lembro mais como se fala isso em 

francês... “da culpabilidade”. 

Nós publicamos nesse livro, organizado também com Fernando, “Sociologia Empírica do 

Direito”, publicado em 2015. Em seguida, eu pude publicar uma parte das pesquisas da minha 

tese de doutorado, apresentada nesse seminário em Cachan e no livro “Law at Work”, esse artigo 

“Practical solutions”. Esse livro foi organizado por Baudouin Dupret, Michael Lynch e Tim Berard. 
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Também, depois de uma apresentação em um pequeno seminário que organizamos em Liège, em 

2016, nós publicamos com Luiza Barçante esse capítulo em um livro organizado por Baudouin 

Dupret e Julie Colemans, “Etnografias do raciocínio jurídico”. E, enfim, este ano, e eu agrade-

ço muito Baudouin, mais uma vez, pelo apoio a essa candidatura de professor convidado no 

Laboratoire Les Afriques Dans Le Monde (Laboratório As Áfricas do Mundo), em Sciences Po 

Bordeaux.  

Bom, apenas para te apresentar, Baudouin, o INCT-InEAC, essa rede de pesquisadores. Nós 

temos um pequeno projeto que nos permite ter um apoio financeiro para as nossas atividades. 

Essa rede de pesquisa tem contatos com pesquisadores no Canadá, na Argentina e na França 

também. E o objetivo é um pouco ampliar os contatos e a divulgação científica. Esse grupo de 

pesquisa é registrado nos repositórios dos grupos de pesquisa no Brasil. Esse é o nosso site, onde 

eu tento lançar nossos relatórios de pesquisa. Esse é um pouco o banco de teses que produzimos 

ao longo dos anos sobre as práticas do Direito. E eu agradeço novamente a FAPERJ e o CNPq pelos 

apoios financeiros aos projetos, que permitiram realizar esse seminário. 	

Bom, então, nós… Acabou. Certo. Bom, então nós trabalhamos muito orientados por essas 

políticas de pesquisa que permitem integrar os operadores do Direito, os profissionais do Direito 

e os cientistas sociais que buscam construir uma compreensão de fenômenos jurídicos em nossa 

sociedade. Bom, eu passo a palavra a nosso convidado de hoje, Baudouin Dupret, e eu te agradeço 

mais uma vez por participar desse seminário e de compartilhar conosco o conhecimento e a expe-

riência sobre a pesquisa empírica em Direito e um pouco essa abordagem etnometodológica que 

pode muito contribuir em termos de inovação no ensino e na compreensão do Direito em nossa 

sociedade.    

Bom, eu te agradeço, Baudouin, eu te passo a palavra e, em seguida, eu passo a palavra o  

Fernando, depois da sua apresentação. Obrigado!
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Baudouin Dupret (CNRS-IEP Bordeaux)

Está melhor?

Pedro Heitor Barros Geraldo (InEAC-UFF)

Está sim...

Baudouin Dupret
Directeur de Recherche du CNRS – França

Laboratoire Les Afriques Dans Le Monde – Sciences Po Bordeaux

Então, muito obrigado Pedro, por esse convite primeiramente, e por essa apresentação, em 

seguida. Estou muito feliz de estar com vocês hoje. Eu estaria de bom grado com vocês no Rio se 

fosse possível, mas nós sofremos e isso não acontece com frequência na história do mundo, nós 

sofremos coletivamente e, ao mesmo tempo, os mesmos problemas, que são, às vezes, problemas 

sanitários, mas também, sem dúvida, problemas de governança política da crise sanitária. De toda 

forma, eu gostaria de compartilhar uma tela com vocês. Então, eu o havia feito mais cedo, eu devo 

recomeçar o procedimento, Pedro?

Pedro Heitor Barros Geraldo (InEAC-UFF)

Ah sim, acho que sim. 

Baudouin Dupret ((CNRS-IEP Bordeaux)

Então, aí está. Vou coloca-la grande, na tela inteira. Pronto, está perfeito! Eu gostaria, eu  

certamente não vou dar um curso de introdução à etnometodologia do Direito ou à praxeologia 

do Direito, na medida em que não se trata de uma perspectiva teórica sobre o direito e que é uma 
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maneira de fazer pesquisa sobre questões jurídicas ou sobre outros tipos de questões. Além disso, 

a praxeologia não tem a vocação de concernir somente o Direito, mas pode se dirigir a qualquer 

questão do nosso mundo social. O que eu gostaria de fazer é a partir, em todo caso nesse início, de 

duas anedotas, mostrar para vocês um pouco o que é para mim a praxeologia. E, então, conduzir 

vocês, em sequência, ao método de reespecificação que é própria dessa forma de fazer Ciências 

Sociais. Reespecificação, isso quer dizer que nos interessamos… Reespecificação, isso quer dizer 

que nós não nos interessamos necessariamente pelo Direito como um objeto teórico, que não  

tomamos o Direito como um recurso para tratar questões mais vastas, como a política, a religião, 

ou a globalização, ou coisas assim, que são vistas de maneira muito, muito abstrata e generali-

zante. A reespecificação é a ideia de que todas as questões colocadas pela abordagem teórica do 

Direito, bom, que existe uma maneira diferente de colocá-las, que é uma perspectiva própria, a 

etnometodologia fala dos membros.

É a perspectiva própria aos membros de um curso de ação situado. Como, a partir de 

suas próprias perspectivas, eles podem fazer sentido de uma situação jurídica, eles podem  

compreendê-la como sendo uma situação jurídica, eles podem agir, interagir, falar, trocar e brigar, 

estar em desacordo. Mas tudo isso em um mundo social onde, fundamentalmente, é a inteligibi-

lidade que é produzida e não seres que pensam independentemente e que falam independente-

mente uns dos outros sem nunca se compreenderem. Desse ponto de vista, mesmo o conflito é 

um lugar de interação e é uma forma colaborativa de ação, o conflito. Para estar em conflito com 

alguém, é preciso pensar que eu discordo dessa pessoa sobre alguma coisa e é preciso que essa 

pessoa, por sua vez, pense estar em desacordo comigo. Se não, não existe base para o conflito. 

Então, a abordagem etnometodológica, é uma abordagem que, em relação ao Direito, se  

reporta fundamentalmente às maneiras de geralmente descrever o Direito, incluídas as maneiras 

próprias às Ciências Sociais, de descrever o Direito. Há alguma coisa que falta, há “something 

which is missing”. Um pequeno “missing what?”/ “faltando o que?”, essa alguma coisa que falta é 

o fenômeno do Direito em si mesmo. O que é fazer o Direito? O que é praticar o Direito? Como se 
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desenvolve, como as pessoas fazem sentido de uma situação que elas consideram jurídica? 

E isso, essa pequena alguma coisa – que, no entanto, parece fundamental – ela é geral-

mente omitida pelos estudos clássicos de Sociologia e Antropologia do Direito. Nós vamos, 

por exemplo, nos interessar pelo Direito enquanto um recurso ou prisma pelo qual podemos  

tratar o patriarcalismo de nossas sociedades. E é extremamente interessante abordar o  

patriarcalismo de nossas sociedades. Mas, frequentemente, quando nos interessamos pelo 

Direito para falar de patriarcalismo, nós esquecemos essa coisa fundamental, a saber, o  

Direito ele mesmo, como ele se  organiza e como compele, forma, o caráter patriarcal de  

certas relações sociais. 

Em outras palavras, essa reespecificação consiste em passar do Direito visto como 

um recurso explicativo de grandes esquemas a um estudo do Direito por si mesmo e em si  

mesmo, “in itself and for itself”. Então, para tratar dessa questão, eu tenho a possibilidade de 

abordar uma série de pontos, como o que é fazer referência a código, a um código de lei? O 

que é produzir a pertinência jurídica? Ou seja, a operação de qualificação, a categorização do 

Direito, que vai levar a vincular consequências jurídicas aos fatos à medida que os produzi-

mos, à medida que os construímos. O que é – também outra questão que eu poderia abordar – 

a restrição processual? Ou seja, como, por meio de procedimentos que o Direito implementa, 

o que vai emergir de uma ação na justiça será restrito, será formatado a poder se exprimir de 

uma determinada maneira, e não de outra maneira. Eu poderia abordar a questão, evidente-

mente, do aspecto rotineiro da prática do Direito. E aí, isso me lembra um capítulo de Pedro 

em uma coletânea, em uma compilação de artigos que eu coeditei com Julie Colemans, que 

ele apresentou agora há pouco. Nesse artigo, Pedro mostra muito bem como a legalidade é 

produzida no seio dos gabinetes, no gabinete do procurador, no contexto brasileiro. Mas ele 

mostra também como a carga de trabalho impõe tratar os casos de maneira extremamente 

rotineira, de maneira rápida, rápida demais, certamente, em relação a um ideal. Mas essa 

rapidez tem uma incidência imediata não apenas sobre a qualidade do trabalho dos procu-
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radores, mas também sobre a modalidade do trabalho do procurador, que vai precisar recorrer a 

estereótipos para evitar, economizar a questão aprofundada da regra de Direito, dos fatos que lhe 

são apresentados e da aplicação das regras aos fatos. 

Então, eu disse para vocês que vou começar, e talvez mesmo terminar, veremos o tempo 

que me restará, mas eu vou começar por duas anedotas, que me aconteceram durante minha  

pesquisa no Egito. Duas anedotas nas quais eu penso poder destacar o interesse de uma aborda-

gem praxeológica. A primeira anedota. Eu começava minha tese, não ouso lhes dizer quanto tempo 

isso tem. Eu entrava já, eu começava mesmo minha tese com essa anedota e eu gostaria de lê-la 

rapidamente. Na tela, vocês têm a mesma história, essa mesma anedota, mas da maneira que 

eu a contei uma dezena de anos mais tarde. Eu vou contar para vocês a mesma história de duas 

maneiras diferentes. E a diferença entre essas duas maneiras fará sobressair a especificidade do 

empreendimento prexeológico ou etnometodológico.

A primeira maneira de contar essa primeira anedota. Há dois ou três anos, isso foi publica-

do em 2000, mas a tese mesma havia sido redigida em 1997, então isso nos traz até o ano 1995, 

alguma coisa assim. Há dois ou três anos, um europeu, chamemos ele de Pierre, Paul ou Jean. 

PPJ conhece um jovem egípcio, Hânî, no celebre café El Fishawy, no bairro do Cairo islâmico. Hânî 

se propõe a guiá-lo por esse bairro turístico. A operação foi prontamente conduzida e, a cada  

compra, Hânî embolsa, discretamente, uma comissão. No momento de se separar, PPJ dá a Hânî 

seu endereço e a história poderia ter acabado aí. No entanto, uma semana mais tarde, uma noite, 

Hânî vai à casa de PPJ, conta-lhe uma história de briga com seu pai e lhe pede a sua hospitalidade 

pela noite. PPJ aceita. No dia seguinte, PPJ, que deve partir cedo, vai embora deixando Hânî em seu 

apartamento. Hânî dá o pretexto de não ter dormido há vários dias para pedir para ficar sozinho. 

À noite, quando PPJ voltou para casa, ele constata que Hânî desapareceu e levou tudo aquilo que, 

ao mesmo tempo, tinha um certo valor e poderia ser facilmente vendido. PPJ decide então pedir 

conselho a uma pessoa da vizinhança. Essa pessoa propõe acompanhá-lo à delegacia de polícia. 

Na delegacia, PPJ é instruído a ir ao comissariado de El-Gamaleya, um bairro no centro de Cairo. 
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Antes de ir para lá, PPJ decide conduzir sua própria investigação. Ele volta a uma das lojas 

onde, na noite de seu encontro com Hânî, esse último o havia levado e onde ele parecia conhe-

cer os funcionários. Os fatos restituídos, se estabelece a identidade de Hânî e alguém do bairro 

se compromete a achar seu endereço. PPJ vai então ao comissariado e conta a sua história. Um 

relatório é escrito e PPJ o assina. No momento de ir embora, ele entrevê uma cena que acontece 

na calçada do comissariado. Uma série de pessoas estão algemadas, alinhadas ao longo de um 

muro, um policial vestido como civil está gritando com uma delas, dando-lhe bofetadas muito  

fortes em intervalos regulares. A pessoa espancada parece claramente obrigada a responder com 

deferência, a despeito da humilhação a que é submetida.

Na semana que se segue, PPJ recebe um telefonema do comissariado de El-Gamaleya e é 

informado que Hânî foi preso junto com um amigo, que todos os bens foram recuperados e que 

ele deverá ir ao comissariado central do Cairo. Ele vai para lá, ele é confrontado com Hânî e seu 

amigo. Ele declara, PPJ, ele declara reconhecer Hânî e não reconhecer seu amigo. O amigo de Hânî 

suplica a clemência de PPJ, segurando as suas mãos. Hânî ele mesmo reconhece ter cometido um 

erro, mas ele pede a PPJ que intervenha a seu favor junto às autoridades policiais. Ele pretende, 

com efeito, que enquanto ocidental, PPJ pode tudo exigir delas. De volta ao gabinete do comissá-

rio, PPJ não retira sua queixa, mas ele observa que ele não deseja se vingar. O comissário então  

retorquiu diretamente: “Se nós estivéssemos em um estado islâmico e se a Sharia fosse aplica-

da, ele deveria ter a mão cortada. Ele tem sorte que a nossa lei civil seja menos rígida que a lei  

religiosa”.

Depois disso, PPJ marca de ir ao comissariado de seu bairro para ser restituído dos bens que 

lhe foram furtados. Ele é solicitado também, várias vezes, a escrever uma carta de agradecimento 

ao comissário geral. O caso termina com a restituição dos bens de PPJ e pela condenação de Hânî 

a 3 meses de prisão.

Está aí, então, minha primeira anedota, na primeira versão da narrativa que eu faço. E vocês 

terão compreendido que o que me interessava particularmente na época, no contexto de uma 
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tese que tratava das relações entre o repertório jurídico positivo e islâmico no contexto do Egito 

contemporâneo, o que me interessava era, antes de tudo, a resposta do comissário, que me dizia 

que, em um Estado islâmico, Hânî deveria ter sua mão cortada, e que felizmente a lei civil é mais 

clemente do que a lei religiosa. Eu tinha, à época, uma pepita extraordinária, que me permitia, 

como efeito, ver como a religião e a referência à religião e ao Direito coexistiam em um único e 

mesmo lugar. Em revanche, vejam como eu falei muito rapidamente de um momento, no entanto, 

fundamental dessa história. Em uma quinta-feira, um processo verbal foi aberto e eu interrompo 

aí a descrição do modo como minha interação com a polícia ocorreu.

Dez anos mais tarde, um pouco menos de dez anos mais tarde, eu conheci a etnometodologia 

e ela me levou a abrir meus olhos para coisas muito diferentes, ainda que os dados fossem os 

mesmos. E é isso que eu gostaria de contar nessa segunda versão da mesma história. Eu vou pular 

a primeira parte da narrativa, que restitui o contexto, e vamos direto para o momento do incidente 

na polícia.

Segunda narração, então. Em relação ao incidente na polícia, eu havia uma longa história a 

contar para justificar minha acusação. Eu contava as circunstâncias do nosso primeiro encontro, 

a vinda de Hânî à minha casa, o furto e, o mais importante, meu sentimento de traição. Depois de  

alguns minutos, o agente de polícia da delegacia da El-Gamaleya interrompeu e perguntou:  

“quando e como você o encontrou?”. Eu recomecei a história descrevendo da maneira mais precisa 

possível quando e como eu havia conhecido Hânî. Assim que ele teve sua resposta, o agente de 

polícia me interrompeu de novo: “você já o conhecia antes?” Eu lhe disse que não. “Ele procurava 

alguma coisa precisa? Vocês tiveram relações sexuais?” E assim ele continuou. Com as informa-

ções que eu descrevi a situação, o agente de polícia redigiu um processo verbal, le mahdar, que 

consiste em uma narrativa geral, uma narrativa essencialmente reescrita, na medida em que meu 

árabe não era talvez perfeitamente idiomático, e uma série de questões e respostas estabelecen-

do a identidade das partes, o lugar e o movimento do incidente, os motivos que pareciam ter me 

motivado e motivado a ação de Hânî. O agente compreendia, com certeza, que eu descrevia uma 
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experiência muito ruim para mim. Mas alguma coisa o incomodava. Ele consultou seu colega e, 

seguindo as regras que ele conhecia ou que ele obteve com seu colega, indicando-lhe como abrir 

um processo verbal. Em função da leitura que esse agente tinha dos dispositivos do Código Penal, 

ele começa a selecionar, ele começa um trabalho de seleção e classificação e esse trabalho o 

conduzia a estabelecer, no fim das contas, aquilo em que consistia, do ponto de vista do proces-

so verbal, o caso. E eu insisto, ainda, do ponto de vista do processo verbal, ou seja, do ponto de 

vista das razões práticas pelas quais eu estava no comissariado de polícia e em interação com o  

comissário. Havia, então, por um lado, uma descrição que havia feito ao oficial de polícia. Por outro, 

havia a descrição transformada das circunstâncias do caso tal qual se redigira no processo verbal. 

Essa descrição transformada, o que Bruno Latour chamaria da passagem ao direito, essa descri-

ção transformada das circunstâncias do caso não incluía meu sentimento de injustiça, nem minha 

necessidade de assistência, nem minhas impressões pessoais.

Portanto, esses elementos eram bem conhecidos do oficial. Mas, para ele, esses elementos 

não eram legalmente, juridicamente, pertinentes. No lugar do um relato, o oficial descreveu aquilo 

que lhe parecia ser um certo tipo de comportamento criminal. Comportamento que compreendia 

identidades, um lugar, um tempo, motivos, com o resultado previsto, esperado, que todos esses 

elementos combinados comporiam um “crime normal”, eu retomo uma expressão emprestada de 

David Sudnow, “crime normal”, que esses elementos comporiam um “crime normal”, assimilável a 

um crime tal qual descrito no Código Penal.

Aí estão minhas duas narrativas da mesma anedota. Vocês veem que há um fosso descritivo 

extremamente importante entre as duas maneiras de considerar a mesma história. Esse fosso 

descritivo consiste, essencialmente, na atenção que é prestada ao detalhe, própria à ação e à  

prática do direito. É o que poderíamos chamar de o problema de base. O problema da vida tal qual 

ela se coloca em tempo real e nos lugares reais, e não o problema da vida tal qual ela se colo-

ca ao sociólogo e antropólogo se interessando pela vida. Esse problema de base é o problema 

fundamental da etnometodologia. Esse problema consiste em restituir, quando descrevemos um 
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curso de ação, em restituir a perspectiva dos membros do curso dessa ação, a não adotar uma  

perspectiva sobressaliente, a etnometodologia diria uma perspectiva irônica em relação ao curso 

de ação tal qual ele é tornado observável, mas, ao contrário, em retornar à perspectiva própria aos 

membros que participam desse curso de ação.

O exemplo frequentemente utilizado em etnometodologia é um exemplo dado por Eric  

Livingston, que compara a questão do trânsito, tal qual ela é vista pelo pedestre que deve  

atravessar no sinal vermelho e a questão do trânsito tal qual ela é vista por alguém a partir de um 

helicóptero. A partir de helicóptero, a concepção, a perspectiva do trânsito proporcionada é uma 

perspectiva que pode ser assimilada à mecânica dos fluidos. Mas, se vocês quiserem atravessar 

uma rua engarrafada, a mecânica dos fluidos não lhes ajudará muito a resolver o seu problema 

imediato, o problema imediato que é desviar das pessoas atravessando, de atravessar eficazmen-

te, de não ser bloqueado no meio da rua porque vocês não ousam mais se mover etc., etc. Qualquer 

pessoa que já tenha visitado a cidade do Cairo, no Egito, compreenderá que esse é um problema 

prático que se coloca aos pedestres que querem atravessar uma rua, quando não se adota uma 

série de procedimentos aos quais as pessoas se submetem para organizar a interação.

Bem, o que eu tentei, com a primeira versão da anedota, foi de lhes dar, de lhes explicar 

precisamente a qual ponto há um fosso descritivo entre a perspectiva socioantropológica, que 

quer usar o Direito como um recurso para tratar problemáticas mais vastas, mais gerais, talvez 

mais inspiradoras de um ponto de vista socioantropológico: a globalização, a modernização, o 

patriarcalismo, o Islã, não sei... As circunstâncias do mundo atual dão vários exemplos das gran-

des questões que poderiam ser tratadas. O que a etnometodologia diz dessas grandes questões 

que são, sem dúvida, interessantes, mas mais interessante ainda, e sem dúvida prioritária é a 

questão de saber como as coisas se produzem, como as pessoas fazem sentido do que aconte-

ce, como elas podem interagir no contexto de uma pandemia, como elas podem compreender o 

significado das regras sanitárias, como elas podem se coordenar para agir e como elas podem 

respeitar uma regra ou não respeitar a regra etc., etc.
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Nós temos, de certa maneira, dois modos de narração, que compõem um certo fosso descri-

tivo, na medida em que minha primeira história deixava de fora toda a fenomenologia do Direito, 

para tomar o Direito como recurso explicativo... [áudio cortado]. 

Pedro Heitor Barros Geraldo (InEAC-UFF) 

Eu acho que cortou… Cortou para você, Fernando? 

Fernando Fontainha (IESP-UERJ) 

Cortou, Pedro, eu parei de ouvir o Baudouin, parou no “Sociologia do Direito como recurso      

explicativo”.... 

Pedro Heitor Barros Geraldo (InEAC-UFF) 

Bom, deixa eu… Vamos recuperar a conexão.

Fernando Fontainha (IESP-UERJ)

Deve ter tido uma intercorrência lá na internet dele. 

Pedro Heitor Barros Geraldo (InEAC-UFF)

É, é, caiu, tudo bem. 
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Fernando Fontainha (IESP-UERJ)

Voltou. 

Pedro Heitor Barros Geraldo (InEAC-UFF)

Aí, voltou. 

Baudouin Dupret (CNRS-IEP Bordeaux)

Está bem?

Pedro Heitor Barros Geraldo (InEAC-UFF)

Está bem. 

Baudouin Dupret (CNRS-IEP Bordeaux)

Reestabelecemos. Desculpe, houve um pequeno problema de conexão. 

Pedro Heitor Barros Geraldo (InEAC-UFF)

Sem problemas. 

Baudouin Dupret (CNRS-IEP Bordeaux)

Eu devo compartilhar a tela de novo, não?
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Pedro Heitor Barros Geraldo (InEAC-UFF)

Sim. É o anterior eu acho. 

	 Baudouin Dupret (CNRS-IEP Bordeaux)

Aí está! Eu estava, então, uma pequena anedota...

Pedro Heitor Barros Geraldo (InEAC-UFF)

Pronto, você falava da fenomenologia do Direito, enfim...

Baudouin Dupret (CNRS-IEP Bordeaux)

Falando do fosse descritivo que opunha as duas versões da mesma história que eu contei 

para vocês anteriormente. Agora, eu gostaria de me interessar pela segunda anedota. Para essa  

segunda anedota, eu só tenho uma versão a lhe propor, que é uma versão praxeológica. No  

gabinete do promotor em um bairro do Cairo, que se chama Shubra al-Khaymah, eu estava um 

dia sentado atrás do cômodo, nessa posição etnográfica do mosquito no muro, para retomar uma  

expressão de Bruno Latour. Quando uma mulher chegou para dar uma deposição sobre seu filho, 

que morreu depois de ter tomado álcool metílico. Em casos assim, o Ministério Público é legalmen-

te obrigado a conduzir uma investigação. Dentre as perguntas levantadas e às quais o Ministério 

Público é obrigado a responder, há a questão de saber se a morte é acidental ou não, intencional 

ou não, e se o substituto do Ministério Público deve ordenar a autópsia do corpo.

A mãe me parecia exprimir sua pena e seu luto, enquanto acompanhava as interrupções do 

substituto por meio de múltiplos gestos e invocações, algumas de natureza, de natureza religio-

sa. No entanto, estava claro que o substituto do promotor estava preocupado. Ele questionava a  



SEMINÁRIO DE PESQUISA

A ORGANIZAÇÃO PROFISSIONAL DOS 
OPERADORES Do DIREITO

REALIZAÇÃO

Novembro de 2020
qua 11, 18, 25 / qui 12, 19 / ter 24

215

credibilidade do testemunho. Ele foi até o outro lado do cômodo para discutir com seu colega,  

porque ele achava que as manifestações de tristeza dessa mulher eram muito fracas, muito fracas 

em relação ao horror que era para uma mãe perder um filho. Então, ele acreditava que ela não 

estava suficientemente emocionada. Eu retomo ainda o termo não suficientemente, não suficien-

temente emocionada. Ele pegou emprestado então de seu colega um livro intitulado “Instruções 

gerais ao Ministério Público”. Nesse livro, ele procurava dispositivos, regras que o indicassem 

como fazer com os testemunhos, como conduzir as investigações. Ele procurava disposições de 

um código que o instruíssem sobre a forma de fazer seu trabalho nesse caso preciso. Ele estava à 

procura de uma primeira parte do par, a regra jurídica, a primeira parte do par, que eu vou, sobre 

a qual eu vou voltar dentro de um instante. Ele estava à procura de instruções objetivas que lhe 

dessem uma ideia precisa do que ele tinha a fazer.

Não é necessário lhes dizer que, evidentemente, ele não achou em seu código a solução para 

seu problema. A solução para seu problema é típica de situações às quais somos confrontados na 

etnografia do Direito, porque a solução para seu problema estava no ponto mesmo de articulação 

entre o Direito dos livros e o Direito em ação, entre o Direito tal qual ele pode formular regras nos 

livros e as situações jurídicas nas quais essas regras são aplicadas pelos diferentes atores do 

Direito. Então, com certeza, ele não achou no código uma regra dizendo o que é estar, o que é es-

tar suficientemente emocionado. Primeiro, no código, não encontraremos muitas regras relativas 

às emoções. Mas, enfim, muito menos vamos encontrar elementos dizendo o que é uma emoção 

e como avaliar uma emoção. As regras relativas às emoções podemos, às vezes, encontrá-las, 

como nos códigos penais em que o marido que surpreende a esposa na cama com seu amante, e 

que mata sua esposa ou o amante, ou os dois, em um momento de fúria. Esse marido, ainda que 

culpado, ainda que eventualmente culpado e julgado como tal, vai poder encontrar no código as 

circunstâncias atenuantes e vai se falar de crime passional, a paixão sendo aqui uma circunstância 

atenuante que vai diminuir a pena que será imposta ao marido criminoso. É uma disposição que 

existe, por exemplo, no Código Penal egípcio. Então, ainda que de maneira excepcional, as paixões 
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e, portanto, as emoções podem encontrar um lugar em certos meandros do Direito dos livros. Mas 

o que não nos diz jamais o Direito dos livros é em que consistem essas paixões, ele toma essas 

paixões como dinheiro contado e como óbvias, mas ele não as define e muito menos fornece os 

meios para avaliar, identificar, avaliar essas paixões. O marido estava um pouco passional, muito 

passional, nada passional? Porque talvez ele matou o amante de sua esposa porque esse amante, 

ele lhe devia muito dinheiro e não tinha dinheiro para reembolsá-lo, e não porque sua esposa na 

cama com esse homem o incomodava. Podemos perfeitamente imaginar que as relações de casal 

tais quais elas existiam entre essas duas pessoas eram tais que o fato de ter dormido com outra 

pessoa não o preocupava. 

Temos por evidentes um certo número de paixões, nós não as definimos e não damos os meios 

para avaliá-las. Essa definição e essa avaliação das paixões é, no entanto, necessária à prática 

do Direito. Mas ela não aparece no Direito dos livros. Ela é essa... uma dessas modalidades pelas 

quais o Direito dos livros é colocado em obra. Ela é uma dessas modalidades pelas quais o Direito 

dos livros se torna direito em ação. Podemos, de início, ver na regra jurídica alguma coisa que é 

feita de dois pedaços, um par composto de duas partes. Uma das partes é o enunciado da regra. 

A outra parte é a aplicação dessa regra. A aplicação dessa regra que, de uma certa maneira, 

corresponde à definição prática dessa regra. É frequentemente útil considerar a regra jurídica sob 

o ângulo desse par composto pelo enunciado e a sua aplicação. De certa maneira, uma regra que 

não é mais que um enunciado não é uma regra. É um pouco de tinta sobre o papel. A regra existe 

na medida em que esse enunciado é aplicado. Por outro lado, não existe aplicação de uma regra 

sem uma regra formal. Se não, não há aplicação de nada.

Se tem uma árvore diante de mim quando eu dirijo e eu faço um movimento para contorná-

-la. Se retiramos a árvore da cena, ela é incompreensível. Da mesma maneira, não há aplica-

ção da regra se, ao centro, não existe a regra à qual fazem referência os atores do Direito. Isso, 

essa questão da regra jurídica, vista de um ponto de visto praxeológico, é objeto de uma obra, e 

uma outra, chamada “Etnometodologia do Direito”, Max Travers e Julie Colemans, com quem eu já  
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coeditei um livro do qual Pedro participou e é o objeto de uma coletânea que sairá em breve, que 

fala justamente sobre essa questão da regra jurídica. Questão que coloca um verdadeiro proble-

ma na Sociologia e Antropologia do Direito. Esse verdadeiro problema é que ficamos presos em 

um equilíbrio entre a abordagem formal, própria aos juristas, ou a abordagem sociológica, como 

alguns realistas americanos, por exemplo. A abordagem formal é a abordagem que diz que o  

Direito é o conhecimento das regras de direito dos livros. Se nós conhecemos as regras do Direito 

dos livros nós sabemos qual é o Direito e não nos resta nada além de aplica-la, mas a aplicação 

é concebida como uma..., de uma maneira bastante mecânica, um pouco à imagem da Escola de 

Exegese, onde o juiz não era mais que a boca da lei.

Do outro lado, a Sociologia é essa tendência que, para quem, de uma certa maneira, o que  

conta na ação do juiz, não é tanto a regra, não são nem mesmo os fatos, mas é isso que ele  

comeu no café da manhã que o colocou de bom ou mal humor. É uma caricatura, claro, tanto dos 

formalistas quanto de um certo sociologismo. Vemos que se você olha os trabalhos de Jérôme 

Franck, entre os realistas americanos, não estamos longe desse ceticismo extremo em relação ao  

Direito e às regras. O que propõe a abordagem etnográfica e etnometodológica do Direito, o que ela 

propõe é de certa maneira, não exatamente um meio termo, mas tomar em consideração os dois 

aspectos do mesmo fenômeno. Eu dizia que o enunciado da regra é indispensável para a aplicação 

da regra. Mas uma regra, ao mesmo tempo, não existe se ela não é aplicada, ou seja, interpretada, 

manipulada. 

Pedro Heitor Barros Geraldo (InEAC-UFF)

Bom, caiu de novo. Bom, é…. Caiu mais uma vez. Só pra lembrar aí os ouvintes que o vídeo 

vai ficar disponível depois com legenda pra todo mundo, tá? Bom, vamos retomar. Bom, podemos 

retomar?
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Baudouin Dupret (CNRS-IEP Bordeaux)

Podemos retomar. Vocês me ouvem?

Pedro Heitor Barros Geraldo (InEAC-UFF)

Sim.

Baudouin Dupret (CNRS-IEP Bordeaux)

 Podemos retomar, mas podemos também parar aqui, pois eu acho que o tempo já deu, ou 

quase. Vocês me dizem o que vocês, o que vocês querem. 

Pedro Heitor Barros Geraldo (InEAC-UFF)

Ah, se você quiser, se você quiser só...

Baudouin Dupret (CNRS-IEP Bordeaux)

Desculpa?

Pedro Heitor Barros Geraldo (InEAC-UFF)

Se você quiser só fazer uma conclusão, você dizia que o Direito, o enunciado da regra não é, 

bom, não é o suficiente. Então, a regra, sua aplicação, o Direito deve ser interpretado e manipulado. 
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Baudouin Dupret (CNRS-IEP Bordeaux))

Era isso que eu queria, o que eu queria insistir é que a abordagem praxeológica do Direito 

permite dar conta, ao mesmo tempo, do Direito dos livros e do Direito em ação. Permite ao mes-

mo tempo, permite integrar no mesmo movimento a norma que continua a ser uma orientação 

fundamental para a prática, para o Direito, na encarnação do Direito, não sei se se pode imaginar 

um Direito sem regras. Mas, ao mesmo tempo, essas regras não podem ser consideradas apenas 

do ponto de vista do formalismo, essas regras devem ser consideradas também do lado de seu... 

De seu entendimento, de sua interpretação, de sua implementação. E que esses dois elementos, a 

regra, o enunciado da regra e a prática da regra, não são elementos dissociáveis, exceto pela aná-

lise. A regra é tanto seu enunciado quanto sua aplicação. Quando digo sua aplicação, obviamente 

não é apenas a aplicação correta da regra, mas também pode ser contornar a regra, a violação da 

regra ou a interpretação da regra. E sem me aventurar em terrenos que não são meus, mas creio 

que a situação e o exemplo brasileiros são marcantes por ver justamente como a regra é tanto seu 

enunciado quanto sua aplicação. Ela se torna um objeto político fundamental e esse objeto político 

só pode ser apreendido propriamente à condição de, e esta é a minha conclusão, à condição de  

retornar aos mecanismos próprios da enunciação da regra, à prática da regra, à discussão da  

regra, desde a sua evasão, em suma, a sua aplicação, a sua prática em ação. Obrigado a vocês!

Pedro Heitor Barros Geraldo (InEAC-UFF)

Muito obrigado por esta apresentação da abordagem etnometodológica, é sempre interessan-

te ouvir você falar sobre essa experiência no Egito e os diferentes tipos de formas que podemos 

construir ou desenvolver para contar a mesma história várias vezes e que nos permitem também 

entender, por fim, a riqueza dessa abordagem.

Pois bem, passo a palavra ao Fernando, que também pôde utilizar essas políticas de pesquisa 
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em seu trabalho, principalmente em sua tese, mas também no Brasil, em várias áreas do Direito. 

Então, obrigado Fernando, vou passar, vou passar a palavra para você. 

Fernando Fontainha
Instituto de Estudos Sociais e Políticos da 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro (IESP-UERJ)

Olá, vocês me ouvem bem, Pedro?

Pedro Heitor Barros Geraldo (InEAC-UFF)

Sim, sim. 

Fernando Fontainha (IESP-UERJ)

Vocês me ouvem bem? Bem, oi, antes de mais nada, olá a todas e todos vocês que estão 

nos ouvindo, que nos acompanham. Gostaria de agradecer, em primeiro lugar, o convite do meu  

querido colega Pedro Heitor, um colega de vida e de pesquisa, teremos ainda muitos ensinamentos 

juntos em sua instituição e na minha.

Fiquei muito feliz com este convite e também muito honrado por estar acompanhado pela 

muito feliz possibilidade de voltar a ver Baudouin Dupret, de uma forma mais viva do que na forma 

como o vejo desde novembro e da última vez que estivemos juntos, que nos cruzamos, na véspera 

da defesa da tese de Pedro, em sua banca. Desde aquele momento, só encontrei Baudouin Dupret 

pelos seus vários escritos. E, como o Pedro bem demonstrou, tive a igualmente feliz oportunida-

de de poder traduzir e fazer circular no Brasil dois de seus muito bons artigos. Então vai chegar 

o dia, Baudouin, que você poderá vir ao Brasil, nós organizamos, montamos debates ainda mais 

animados, mas lá já estou muito feliz em te ver ao vivo. Podemos ouvir você, te ver falar, mas 
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chegará o dia em que você poderá vir ao Brasil e nos encontrarmos ainda mais calorosamente. 

Então, este convite vem de uma forma amigável, mas também um convite, um convite dos colegas, 

com a rúbrica ‘Fernando, você poderia reagir à apresentação do Baudouin Dupret, obviamente 

levando em conta pesquisas que você mesmo, você fez e ainda faz, usando, na verdade, dialogando 

com a abordagem praxeológica’. Então, é um pouco, eu vou improvisar, não é problema porque a 

contribuição do trabalho do Baudouin Dupret é conhecida no Brasil, sou um grande leitor e tam-

bém meus alunos. Então, não será difícil para mim destacar alguns aspetos de sua abordagem, a 

praxeologia, e também a etnometodologia do direito e tentar destacar sua importância no Brasil 

nesse momento.

[Inaudível] E já que a abordagem etnometodológica é bastante nova no Brasil. Ela chega mais 

pelo enfoque construtivista, que tem como um grande “marco” no Brasil a visita de Howard Becker, 

em 1996, ao Museu Nacional, que é uma grande instituição de ensino, uma grande escola doutoral 

de Antropologia e uma das mais importantes no Brasil e na América Latina. Nem mesmo é um 

instituto próximo à Sociologia, não há problema, mas é um pouco tarde a chegada e o estabeleci-

mento da abordagem construtivista em geral, é uma abordagem mais ampla que a etnometodolo-

gia. A etnometodologia está obviamente inscrita nesta abordagem. Portanto, há mais de trinta anos 

que a abordagem construtivista se tornou, podemos dizer, uma forma de fazer Ciências Sociais 

normais, refiro-me ao conceito de ciências normais, se me permitem.

Então, desde aquela época, tivemos alguns autores que tentaram fazer pesquisas, fazer 

pesquisas ou trazer uma abordagem etnometodológica para a Sociologia brasileira. Ambos eram 

na época da Universidade Federal de Minas Gerais, estou falando do Antônio Luiz Paixão e também 

do Edmundo Campos Coelho, mas eles têm trabalhos mobilizando a etnometodologia, mas eles 

não, nenhum dos dois, viraram dois etnometodólogos, eles não estabeleceram algum tipo de esco-

la etnometodológica no Brasil, porque Edmundo ele era mais conhecido, ele se estabeleceu como 

um sociólogo, antes um sociólogo compreensivo, então a maioria, a maioria de seus trabalhos 

referem-se a uma Sociologia Weberiana. Enquanto nós, se me permitem dizer nós, para pelo 
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menos falar de Pedro, de Baudouin e de mim, estamos inscritos numa espécie de alternativa 

neokantiana a Weber, é a de Georg Simmel, e se me permitem, eu vou ser ousado a este ponto. E 

Paixão, por sua vez, tornou-se uma grande referência na Sociologia da Violência.

Outro ensaio muito importante é do nosso colega Raúl, um pouco depois, quase vinte anos 

depois, nosso colega Raúl, da Universidade Federal de Juiz de Fora, que fez realmente uma 

Sociologia, uma etnometodologia, mas, primeiro, ela não está ligada ao Direito, é uma espécie de 

reivindicação mais geral em relação à Sociologia brasileira, porque ele faz isso a partir de um 

instituto e de um Departamento de Sociologia. Ele participou da tradução dos estudos de Garfinkel 

em etnometodologia para a língua portuguesa, mas estou falando de uma geração ainda mais 

recente de pesquisadores, incluindo, no Brasil, Pedro e Fábio Ferraz Almeida, que nos acompanha 

há ainda mais tempo que você e ele está na França nesse momento. E essa nova geração que 

tenta, que tenta mobilizar, verdadeiramente e ainda hoje, com um pouco mais de musculatura, a 

abordagem etnometodológica e praxeológica, especificamente em relação aos fenômenos jurídi-

cos, pelo menos a fração moral por trás da realidade que podemos chamar de Direito, se vocês 

me permitem falar assim, e eles tentarem organizar de uma forma um pouco mais, permitam-me 

a metáfora, um pouco mais musculosa.

Portanto, entre os diversos interlocutores internacionais que participam de redes mais orga-

nizadas e antigas da abordagem etnometodológica e praxeológica, obviamente Baudouin Dupret é 

a maior referência e um dos pesquisadores mais interessantes para conduzir este diálogo. Então, 

o tamanho da contribuição do Baudouin Dupret, é, digamos, intangível, então eu realmente passo, 

eu me permito passar às duas questões mais relacionadas à sua substância, ok? E que não estão 

diretamente ligadas à história da Sociologia brasileira.

Ok, então, eu gostaria de retomar algo que você disse, que achei de imensa relevância, de 

imensa importância, é que se, se eu estivesse discutindo mais uma vez com minhas próprias 

palavras, você disse que nossa abordagem, ou a abordagem construtivista, etnometodológica e 

praxeológica, nós não negamos o princípio geral da causalidade. Não negamos que os fenômenos 
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sociais tenham causas, mas não nos impomos o dever fundamental de investigar o fenômeno por 

suas causas. Nosso trabalho está um pouco mais relacionado à descrição, se me permitem, das 

consequências. O exemplo que você deu de patriarcado, de patriarcalismo, poderíamos dar sobre 

o racismo ou homofobia, nós não os negamos. Mas escolhemos metodologicamente observá-los 

em contexto e em ação. Em outras palavras, nossa tradição quer construir problemas, métodos e 

abordagens, que muitas vezes são chamados de bottom-up, de baixo para cima. Nós nos recusa-

mos, então, nos recusamos a pressupor a existência de patriarcalismo, racismo, homofobia, etc., 

ou do então capitalismo, se você preferir. Recusamo-nos a pressupor, mas estamos absoluta-

mente abertos para descobri-los e a sermos capazes de descrevê-los de uma forma contextual e 

orientada para a ação.

Isso significa que, em primeiro lugar, estamos muito apegados ao teorema de Thomas, William 

Isaac Thomas, um dos fundadores da escola de Chicago, que diz que a realidade social se faz por 

meio de suas consequências e as pessoas, quando elas... Quando fazem o que fazem na sociedade, 

elas se orientam não para as questões sociais tal qual são vistas pelos sociólogos e pesquisado-

res, eles têm suas próprias questões. Bem, um dos paradigmas fundamentais da fenomenologia 

de Alfred Schutz é a suspensão. O que fazemos, nossa metodologia fundamental de pesquisa, é 

suspender, acreditar na suspensão da crença no caráter ontológico dos objetos. Amor, raça, sexo, 

gênero e a lei. Então, sabemos que existem, sabemos que esses objetos têm propriedades ontoló-

gicas, mas suspendemos a crença nessas propriedades e, observando o contexto da ação, tenta-

mos perceber o que o pressuposto da existência, digamos assim, dos agentes causais e também a 

pressuposição do caráter ontológico dos objetos não nos permitiriam ver.

Portanto, antes de mais nada, temos que colocar uma ênfase muito forte sobre a imensa 

revolução científica, nas ciências humanas, à qual a etnometodologia, o construtivismo, a etnome-

todologia e a praxeologia fazem referência. E sua imensa contribuição, principalmente do ponto de 

vista metodológico. Portanto, ao dizer isso, é preciso dizer que essa abordagem chega a um Brasil 

de uma Sociologia do Direito absolutamente orientada para as tradições totalmente ancoradas na 
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crença na causalidade e nas propriedades ontológicas do Direito. Mesmo quando essa tradição 

crítica, o que eles chamam, ou o que muitas vezes se chama no Brasil e na França, de doutrina 

jurídica, é levando-a a sério, é incrível como os livros jurídicos podem produzir consequências, 

digamos, estruturais. E por estrutural, eu me refiro à agência causal, algo anterior, exterior e  

superior aos indivíduos.

Então, essa é uma abordagem válida e, no Brasil, ainda majoritária, mas hoje não é a úni-

ca que se considera, digamos, uma Sociologia do Direito normal. Chegamos a um momento em 

que as abordagens construtivistas, interacionistas e também praxeológicas [inaudível] do Direito 

assumem o termo de Sociologia do Direito normal. E quando chegamos nisso, podemos destacar 

os imensos limites das abordagens tradicionais, digamos assim, as abordagens tradicionais.

Dito isso e para dar a você, Baudouin, a oportunidade de reagir, vou fazer algumas provoca-

ções, com base em minhas próprias pesquisas. Então, acho que será muito mais útil para nós 

aproveitarmos a sua presença aqui que eu te apresente alguns... Mais detalhes da minha pesquisa 

para que eu, para ter a oportunidade de ouvi-lo novamente aqui e talvez respondendo às provo-

cações que vou fazer agora. A primeira é que, dito tudo isso, eu gostaria de admitir que sou, não 

me considero, não me reivindico um etnometodólogo, por outro lado, há pelo menos dois, dois 

aspectos da etnometodologia e da praxeologia que considero fundamentais para a realização 

dessa, permitem-me, se me permitem, de uma nova Sociologia do Direito ou uma Sociologia 

Política do Direito. A primeira é em relação ao que Garfinkel chama de Sociologia secular ou 

Sociologia nativa, “Sociologia laica”.

As pessoas são capazes, e quando falamos sobre pessoas estamos falando sobre todo mundo 

em um contexto, não apenas juristas. Pedro, em sua tese, bem demonstrou que o leigo é capaz de 

aprender rapidamente o que é uma audiência. Mesmo sem ter um único dia de treinamento jurídi-

co. Assim, elas são capazes de montar e reagir à Sociologia do Direito que é construída de baixo 

para cima em uma audiência. Você, Baudouin, mostrou algo semelhante em vários escritos. Mas 

acho que a “Sociologia laica” é um desses conceitos fundamentais para que possamos fazer essa 
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Sociologia crítica das formas tradicionais de fazer a Sociologia do Direito na França, mas também, 

e sobretudo, no Brasil.

A segunda é a noção de contexto. E aqui, não estamos em um terreno muito óbvio. Podemos 

dizer que, tradicionalmente, quando nos referimos à noção, ao conceito de contexto, muitos de 

nossos colegas farão precisamente, vão justamente ter uma referência mental no senso comum 

intelectual que remete ao contexto histórico das grandes categorias que atuam causalmente sobre 

os agentes, que fazem as coisas que fazem localmente. Então, eles vão tentar explicar o que eles 

vão ver em campo pelo capitalismo, pelo governo Bolsonaro, pela escravidão, eles vão pressupor, 

colocar o contexto antes de ver como as coisas são feitas, em ação. Então, para eles, o contexto é 

isso. Para a etnometodologia, acho que é necessário, aí é necessário, é um desafio polissemânti-

co estabelecer que, para a etnometodologia, o contexto remete a uma coisa totalmente diferente. 

Um lugar muito bem recortado no tempo e no espaço, onde realmente uma situação, quando um 

etnometodólogo fala de um contexto, fala de uma situação onde os membros juntos constroem o 

sentido e não tirando o sentido de objeto qualquer. No nosso caso, no caso do nosso interesse, do 

Direito, o sentido da legalidade, o sentido da culpabilidade, o sentido da libertação da prisão. Eles 

fazem isso em contexto e em ação, ok. Então, a noção de contexto na etnometodologia, que tenha-

mos, e isso é muito importante, na minha opinião, que tenhamos neste contexto, digamos assim, 

nesta situação, certo, uma autonomia heurística relativa.

Não é, não é simples, nem óbvio. Por outro lado, concordo plenamente, você não precisa  

azer uma grande pesquisa sobre as relações sociais no Brasil para ver o racismo em ação nos 

diversos contextos em que se expressa, ou a homofobia ou qualquer outra categoria importante 

que nos recusamos a aceitar como um pressuposto de pesquisa. Essa noção de contexto é muito 

importante e a construção em conjunto, a construção coletiva, a construção que os membros 

fazem dos diferentes significados dos objetos que aí estão em jogo, naquele contexto, em um 

momento de colaboração ou conflito, não importa. Para a abordagem não importa se é um conflito 

ou uma colaboração, para falar de modos Simmelianos de associação, se me permitem, eles só 
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fazem isso por meio de uma referência semântica, ou seja, não é com os principais aspectos 

comuns de uma cultura que eles têm em comum que dialogam, mas é através de uma indexica-

bilidade. É por serem membros desse contexto que juntos conseguem construir as referências 

que só a observação densa, a observação atenta e extensa pode descrever e restaurar na forma, 

diríamos, de um discurso científico.

Dito isso, acho que já falei muito. Farei duas provocações finais por meio de minhas pesquisas, 

desde a tese até a história oral do Supremo Tribunal Federal, o superendividamento na Defensoria 

Pública no Brasil, entre outras. Eu gostaria de fazer duas provocações, porque essas não são re-

almente críticas que eu tenho em relação à etnometodologia e à praxeologia, mas são dificuldades 

reais, que me são impostas, que me foram impostas em diferentes momentos na minha trajetória 

de pesquisa.

A primeira é que me parece que existe um certo fetichismo sobre a situação e a interação. Isso 

me ocorreu quando, sobretudo, estava assistindo ao grande concurso oral da magistratura. Para 

observá-lo e descrever seu contexto, aprendi ou me pareceu que existiam outros momentos de 

interação que compunham, para alguns membros desse contexto, jurados e candidatos, constitu-

íam uma espécie de fluxo de experiências, fluxo de consciências, que formavam, juntos, o sentido 

do momento. Do lado dos candidatos, havia uma preparação, que não é uma preparação, por meio 

da grande cultura, que também é feita por interações e também feita por situações. Quanto aos 

jurados, isso foi feito através de um debate a priori e da leitura de um arquivo. Tudo isso foi neces-

sário para entender o próprio contexto.

A segunda observação, crítica, etc., é a dificuldade, a imensa dificuldade de não compor o 

trabalho de observação com certos documentos, não para extrair desses documentos essas 

propriedades que sabemos, que confessamos, o que confessamos não fazer no começo, mas pra 

entender como esse documento, às vezes, instrui expectativas normativas dos membros antes do 

início da situação, um documento médico, um processo judicial. Essa segunda parte, eu acho que 

você tem vários, vários meios de reagir, porque eu vejo, conheço a sua pesquisa, o documento 
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judicial, a forma como são construídos e a forma como os atores jurídicos se orientam para eles, 

é realmente algo a tomar muito a sério no seu trabalho, mas a primeira crítica, acho que serve e 

gostaria, gostaria muito de ver você reagir a respeito dela. Vejo certo fetichismo da interação em 

si ou da situação em si.

Por último, fui muito desafiado por algumas entrevistas, entrevistas de histórias de vida com 

membros do Supremo Tribunal Federal, e eu tento, eu tentei, eu acredito ter sido capaz de fazer 

uma espécie de recomposição de certas situações interacionais a que meus colaboradores, aque-

les que entrevistei, se referiram. Obviamente, não observei essas situações, mas a forma como 

se organizaram essas categorias em forma de discurso ou narrativa permitiu-me mais ou menos 

recompor determinadas situações, especialmente a do convite presidencial ao cargo de magis-

trado do Suprema Corte. É uma coisa muito pouco conhecida, de impossível observação no local 

e no concreto, mas o mais perto que pude chegar é tentar reconstruir este pequeno momento ali 

através da verdade ou da mentira que me foi contada, mas da forma como essas experiências  

foram organizadas para mim na forma de categorias em um discurso ou uma narrativa.

Pedro, muito obrigado pelo seu convite, espero ter enfrentado o desafio que você me propôs. 

Baudouin, obrigado! Muito obrigado por toda sua contribuição e estou realmente ansioso para que 

a pandemia acabe logo para que um dia possa vir ao Brasil para que isso seja ainda mais caloroso. 

Obrigado a todos vocês!

Pedro Heitor Barros Geraldo (InEAC-UFF)

Muito obrigado, Fernando. Antes de passar a palavra a Baudouin para que ele possa reagir a 

essas provocações, bom, eu queria lhe agradecer, Fernando, mais uma vez, por sua participação 

e apoio a esse seminário, mas eu gostaria de fazer algumas perguntas, Baudouin, que são muito 

caras a nós nesse momento, enquanto grupo de pesquisa, porque temos discutido em vários tra-

balhos o lugar do Direito e a implementação do Direito.
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Bom, eu vou ler um pequeno texto para organizar um pouco, que eu organizei para fazer refe-

rência a esses, a como esses programas de pesquisa são desenvolvidos no seio do nosso grupo. 

Bom, a explicação das formas de intervenção dos operadores do Direito da sociedade continua 

a recolocar em questão a Sociologia do Direito. Não é possível compreender o significado dos 

conflitos ético-profissionais e o conteúdo das práticas das instituições jurídicas no Brasil, sem 

uma análise aprofundada desses fenômenos sociais. O objetivo desse seminário é de articular 

uma agenda de pesquisas com os profissionais do direito e essa abordagem procura, ao mesmo 

tempo, compreender as formas de produção, de organização social e de reprodução social dos 

conhecimentos socialmente constituídos enquanto Direito, Direito do Estado, das profissões ju-

rídicas, enquanto conjunto de proteções e litígios, dos conflitos socioprofissionais e, ao mesmo 

tempo também, por uma compreensão das práticas jurídicas, enquanto o resultado da moral nos 

contextos e na ação. É esse ambiente de apoios institucionais e de discussões com os diferentes 

pesquisadores que permitiu conduzir um grande diálogo entre os pesquisadores em Ciências 

Sociais e os juristas, vindos de inúmeros domínios do Direito. Eu pude orientar e coordenar os 

trabalhos nos quais, eles são igualmente importantes para a produção de conhecimentos 

orientados para a compreensão das práticas de poder também, mas que, em nossos esforços, 

são formados de maneira... São as políticas de produção das pesquisas que, que eu vou, de fato, 

apresentar. Bom, por um lado, nós queremos valorizar a prática da descrição etnográfica das prá-

ticas jurídicas em sua dimensão fenomenológica, procurando identificar as categorias de lingua-

gem, a estética e a relação com a produção dos documentos.

Ah, em segundo lugar, nós procuramos também integrar a interdisciplinaridade a partir 

dos desafios da compreensão das Ciências Sociais pelos juristas. E, finalmente, nós buscamos 

comparar as teorias, a explicação que existe sobre o fenômeno do Direito e as práticas em contex-

tos estrangeiros por oposição. Então, a ideia é utilizar essas teorias, mas também a compreensão 

do contexto, e compará-las por oposição aos contextos e às maneiras brasileiras de conhecer e 

reconhecer o que é o direito na nossa experiência no mundo.
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Portanto, é assim que tentamos produzir todos esses trabalhos, articulando essas políticas 

de pesquisa orientadas pela etnometodologia. E, Baudouin, eu gostaria, eu gostaria te fazer três 

perguntas que isso, isso pode me ajudar e os estudantes do grupo de pesquisa a compreen-

der algo que é muito difícil, mas que a abordagem etnometodológica nos permite compreender. 

Primeiro, de fato, eu gostaria de saber como você concebe a descrição do arbitrário na produção 

das decisões judiciárias nesse contexto. E com isso, eu quero falar, é o arbitrário, mas em oposição 

aos constrangimentos que podem existir nos contextos e que podem conduzir, orientar, a sentidos 

mais generalizados da decisão jurídica. 

E, eu me lembro, enfim, a maneira como a França organiza as audiências é bem diferente da 

maneira como se organiza as audiências judiciais no Brasil e a presença do público é certamente 

um desses constrangimentos que orientam um pouco a interação desses atores nas audiências 

judiciais. Então, eu gostaria um pouco de saber isso, como você concebe o arbitrário e o constran-

gimento nesse contexto.

A segunda questão é colocada em relação à produção dos registros. Você nos mostrou tam-

bém como, no contexto egípcio, a produção dos registros ela é importante para discutir e disputar, 

melhor, a significação do que aconteceu, do que foi contado. E, assim, isso permite jogar com os 

fatos, os registros permitem que os fatos guardem sempre um sentido a descobrir. Bom, é assim 

que nós, que eu vejo, analiso a produção de registros no Brasil e, assim, eu queria saber como 

você concebe também essa, essa prática de identificar a produção dos registros também como um 

poder dos juristas.

E a terceira, como você poderia na sua experiência orientando as pesquisas, dialogando com 

os juristas, como você vê o, enfim, as contribuições que essa abordagem pode fornecer aos juris-

tas, mesmo para a compreensão do Direito. Ah, porque, bom, entre nós, não sei se você sabe disso, 

mas nós temos a maior população de juristas do mundo, o maior número de estudantes de Direito. 

Temos 1.790, enfim mais, Faculdades de Direito, mais de 380.000 vagas para estudantes de Direito 

a cada ano no Brasil. As provas da ordem têm mais de um milhão de inscritos, enfim, temos... Nós 
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temos um artigo sobre as pessoas que fazem os concursos públicos, em mais de um, teve um 

concurso com mais de um milhão de inscritos no concurso. É um verdadeiro fenômeno aqui. E, 

assim, na sua experiência, como você concebe, como você vê se há uma transformação, como isso 

toca, afeta a compreensão dos juristas que você segue na sua abordagem.

Bom, obrigado, Fernando. E, Baudouin, a palavra está com você para reagir um pouco a essas 

discussões. Obrigado, mais uma vez! 

Baudouin Dupret (CNRS-IEP Bordeaux)

Obrigado a você, sobretudo. Eu digo obrigado, mas não é uma tarefa fácil que vocês me 

impõem. Então, um obrigado, mas [não] da boca para fora. Mas obrigado, sobretudo, porque eu 

acredito que estamos verdadeiramente falando sobre as mesmas questões e que é verdadeira-

mente interessante poder abordá-las juntos. E não é um jogo besta de ping pong em que cada 

um devolve a bola buscando criar a situação mais complicada possível. Mas é, ao contrário, é um 

trabalho colaborativo, onde tentamos, um e o outro, melhor compreender aquilo sobre o qual eu 

falo, é sempre melhor a muitos do que sozinho para chegar lá.

Para falar a verdade, há muitas coisas a dizer sobre os pontos abordados por Fernando. Não 

estou certo que haja verdadeiramente provocações nisso que, nisso que ele disse. Em todo caso, 

eu, eu não vejo como provocações, eu vejo como verdadeiras questões às quais eu sou e nós 

somos confrontados sistematicamente. Eu, quando nós chegamos a, não resolver completamente, 

com os quais nós chegamos a saber lidar, em todo caso. Então, primeira coisa sobre as... Primeiro 

e antes de tudo, há diversos pontos de convergência. Então, princípio da causalidade, eu acredito 

que Fernando mostrou perfeitamente o que é o deslocamento etnometodológico ou praxeolóigco, 

ou seja, nós não negamos a causalidade, de toda maneia a causalidade, para dizer a verdade, nós 

a apresentaremos, enquanto etnometodólogo, como um fenômeno dos membros, quer dizer, que 

o que nos interessa é ver como as pessoas estabelecem as causalidades, falam da causalidade, 
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percebem essa causalidade. Quanto, a saber, se a causalidade existe ou não existe, em abstrato, 

eu posso ter a minha opinião pessoal, mas esse não é meu problema de etnometodólogo, pouco 

importa, para vocês, saber o que eu penso da causalidade. Em revanche, eu penso que minhas 

descrições da “causation in action”, a causalidade em ação no contexto de um trabalho jurídico de 

qualificação, por exemplo, isso, isso nos ensina coisas sobre o mundo. E, então, a causalidade é 

central, mas não enquanto fenômeno de Baudouin, mas enquanto fenômeno dos membros sobre 

quem produzimos a descrição. Portanto, o que nos interessa é a manifestação da causalidade em 

contexto e em ação. Sim, de fato, Fernando, eu não posso encontrar melhor formulação que essa.

Isso me lembra uma resenha muito interessante de Robert Dingwall sobre o livro de Greg 

Matoesian. O livro se chama “Reproducing Rape: Domination through Talk in the Courtroom”, a 

reprodução do estupro, a duplicação do estupro no interior dos tribunais. A obra de Mateosian é 

uma obra notável de etnometodologia e de análise, análise de conversação, é uma obra excelen-

te, é uma virtuosa análise de conversação, Mateosian. Mas ele admitiu pra mim, aliás, que ele o 

fez por razões também e, sobretudo, estratégicas, Mateosian, ele se sente obrigado de falar de 

patriarcado e apresentar... E de colocar o patriarcado como o contexto de seu estudo. E na exce-

lente crítica que Dingwall faz da obra, ele diz que é uma pena que ele tenha colocado o patriarcado 

antes de colocar a questão sobre o que acontece nos tribunais. Porque, de certa maneira, como 

eles dizem [inaudível], se você coloca o patriarcado como contexto, você vai necessariamente 

encontrar o patriarcado na chegada, mas não terá aprendido nada no caminho. Enquanto que, se 

procedemos no sentido inverso, nós olhamos o que acontece nos tribunais e contatamos que, em 

todo caso, por uma grande parte das decisões, talvez aí seja necessária uma certa nuance porque 

nem todas as decisões são necessariamente patriarcais, que em muitas decisões há mecanismos 

patriarcais que estão em funcionamento e que podemos descrever.

Portanto, o patriarcado não é essa espécie de Leviatã que teríamos dificuldade de descre-

ver de uma forma ou de outra, o patriarcado se torna outra coisa, pequenas besteiras, eu di-

ria, do cotidiano e, às vezes, as grandes besteiras do cotidiano, mas são coisas perceptíveis, ob-
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serváveis, descritivos, descritíveis, podemos percebê-lo E se podemos percebê-lo, eu creio que 

podemos claramente mais facilmente agir a este respeito. Se eu digo a sociedade é patriarcal, eu 

me pergunto como farei para mudar a sociedade. Se eu digo eu vi como, no âmbito do tribunal, 

mecanismos de raciocínio patriarcais são implementados, eu acredito que eu teria uma melhor 

possibilidade de agir e fazer agir, de promover uma ação contra esses pequenos mecanismos que 

eu pude descrever. Portanto, completamente de acordo, recusa da pressuposição e encorajamento 

à descrição da coisa em contexto e em ação. É o essencial da etnometodologia.

Então, e muitas questões se referiam à mesma, à mesma questão de base, são variações 

sobre um tema de base. A questão da ontologia, a ontologia dos objetos, é a mesma, de uma certa 

maneira, no sentido que os objetos têm uma ontologia ou não têm, posso ter minhas convicções, 

mas esse não é meu problema. Meu problema é ver como os objetos são ontologizados pelas 

pessoas, como atribuímos uma ontologia aos objetos. E isso, eu posso fazer um trabalho sobre 

isso, aliás, isso responde uma outra questão, uma provocação. Eu posso mesmo fazer uma abor-

dagem histórica disso, posso fazer praxeologia histórica, eu posso mostrar como um conceito 

evoluiu com o tempo, como as pessoas atribuem a uma mesma palavra ou, a um mesmo conceito, 

significados diferentes. Eu posso fazer e, consequentemente, a etnometodologia não é necessa-

riamente fechada às contribuições que não são etnometodológicas, longe disso, eu posso utilizar 

o filósofo Ian Hacking sobre o “Historical ontology”, “Ontologia histórica”, que mostra muito bem a 

que ponto as ontologias devem ser descritas historicamente. As coisas, o Direito não existe em si, 

o Direito existe nas interações, nas manifestações, nas objetivações que as pessoas fazem dele. 

Elas não o fazem necessariamente de maneira interacional, mas eu voltarei a isso daqui a pouco. 

Nem tudo é para observar na interação ou, em todo caso, não na interação no sentido limitado das 

coisas.

Um texto fala enormemente de seu contexto, de conceitos que são utilizados, da evolução 

desses conceitos, etc. Então, tem como fazer a praxeologia que não seja sobre uma base estrita-

mente interacional. Sobre a ontologia dos objetos, eu utilizo frequentemente uma pequena refe-
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rência ao filósofo John Searle. Em seu livro “The construction of social reality”, “A construção da 

realidade social”, que é um trocadilho muito crítico em relação à “Construção social da realidade”, 

de Berger e Luckmann, Searle dizendo que é a construção da realidade social à qual precisamos 

nos interessar. Então, ele distingue o que é, ele distingue o que é a epistemologia e a ontologia. 

E ele diz que as realidades são ontologicamente subjetivas, na medida em que são as pessoas 

que devem se colocar questões, que discutem entre eles a natureza das coisas. É subjetivo. São 

sujeitos que estão na base dessa interpretação. Mas aquilo que produzem esses sujeitos pode, ao 

menos para eles, ter um valor objetivo. 

Podemos ter uma concepção objetiva da ciência. É uma concepção humana, portanto, subjeti-

va por definição, mais o objeto ciência, a ciência se vê como objetivada, ela se vê atribuída de uma 

qualidade objetiva. Eu acredito que é isso também a abordagem etnometodológica, é essa reespe-

cificação do aforismo de Durkheim. O objeto da Sociologia... como que é mesmo?

Pedro Heitor Barros Geraldo (InEAC-UFF)

Explicar os fatos sociais pelo social?

Baudouin Dupret (CNRS-IEP Bordeaux)

A objetividade dos fatos sociais é o objeto da Sociologia. A objetividade dos fatos sociais é o 

objeto da Sociologia e Garfinkel reformula dizendo a objetividade dos fatos sociais é o fenômeno 

da Sociologia. Ou seja, como é que produzimos essa objetividade é o que nos interessa. Ninguém 

jamais poderá dar respostas à objetividade dos fatos sociais enquanto tais. Em contrapartida, 

podemos produzir descrições da objetividade dos fatos sociais. E o Direito é, evidentemente, um 

lugar por excelência de observação e de descrição dessa questão. 

Eu deixo de lado pelo momento a questão da “Sociologia laica”, mesmo se isso mereceria 

ser desenvolvido. Eu gostaria voltar um pouco sobre a noção de contexto. Mesma coisa que a 
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causalidade é, de fato, a mesma ideia e eu penso, Fernando, que você, que você tem, o problema 

é que o contexto será colocado a priori. E quem coloca o contexto a priori é um sociólogo ou an-

tropólogo, indiferente à forma como as pessoas têm de funcionar em contexto e à concepção que 

as pessoas têm desse contexto. E, para a etnometodologia, o contexto é evidentemente algo bem 

diferente. Não é uma questão de estrutura social ou de história no sentido clássico do termo, em 

todo caso. O contexto para a etnometodologia é também o princípio da indexicabilidade, é o que as 

pessoas apontam como pertinente em suas ações. E aquilo que apontam como sendo pertinente 

em sua ação é o contexto. E o contexto, desse ponto de vista, não deve ser confundido como o 

pano de fundo da compreensão, ou seja, a competência dos membros e dos observadores. Eu, se 

eu vou passear aí no Brasil e que eu tentar fazer meu trabalho de etnometodólogo, eu terei vários 

problemas, que não têm a ver com a minha incompreensão do contexto, mas que tem a ver, que 

tem a ver com a minha incompetência.

Ao mesmo tempo, como membro da sociedade brasileira, eu não posso interagir normalmente 

no Brasil. E, a fortiori, como etnometodólogo utilizando suas competências ordinárias e minhas 

capacidades de descrição para dar conta de algo que se passo no Brasil. Mas não é a mesma 

coisa. Minha incompetência não é o contexto, minha competência não é o contexto. É, o contexto é 

outra coisa, é aquilo que é consequencial e indexicalizado, indexado pelos membros de um curso 

de ação. E isso me lembra, aliás, eu estive na Bahia, eu acho, uma vez na vida, muito, muito rapida-

mente, e como eu era perfeitamente incompetente no âmbito brasileiro, eu havia recorrido a uma 

companhia de turismo e viagens organizadas, o que foi uma das piores experiências da minha vida, 

porque eu me sentia completamente infantilizado, reduzido à alguma que eu execro, essa situação 

de turista incompetente e, ao mesmo tempo, era minha única forma de poder compreender alguma 

coisa. E o pior era à noite no restaurante onde, diante do cardápio, eu compreendia porque o Bra-

sil, o brasileiro, à leitura, é acessível por um francófono, não é fácil, mas é acessível, mas eu era 

incapaz de dizer uma palavra ao garçom, uma palavra. Eu era, então, obrigado a falar em inglês, 

o que era uma situação muito complicada, pois era evidente na leitura, mas nada evidente na fala.
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Tudo isso, são coisas que podemos descrever etnometodologicamente e que permitem, 

consequentemente, de compreender muito, muito bem as situações, incluindo essa famosa 

comunicação intercultural, sobre as quais fazemos discursos e teorias, já que, simplesmente, a 

observação em contexto e em ação permitiria de melhor ver as coisas.

Isso me leva à questão de Pedro. E essa questão é para que serve a etnometodologia? Por que 

a etnometodologia? Quais são as contribuições para o jurista? Eu diria que, no mínimo, isso pode 

ter as mesmas contribuições que os estudos de ergonomia. Se eu descrevo, como Sautman, se eu 

descrevo a interação diante de uma fotocopiadora, eu chego a descrever bem os problemas que 

a máquina coloca, os problemas que o modo de emprego coloca, as competências e as incompe-

tências que isso gera. Eu posso, portanto, claramente melhorar a descrição do modo de emprego, 

a organização da próxima máquina, não como um engenheiro, mas como alguém que se interessa 

pelo uso social desse objeto. E por isso, aliás, que o CSW funciona bem, é o “computer support”... 

Como que é mesmo? Trabalho assistido por computador, “computer supported work”.

Por que é que é um domínio da etnometodologia que funciona tão bem? É precisamente 

porque a etnometodologia fornece ferramentas descritivas extremamente potentes para estudar 

as relações homem-máquina e, consequentemente, para melhorar o funcionamento da máquina. 

Isso eu acho que Pedro fornece no livro “Etnografia do raciocínio jurídico”... A descrição que ele  

fornece do trabalho dos promotores. Mas eu acredito que nas mãos de alguém de boa vontade, 

que quer melhorar o funcionamento do Ministério Público, é uma ferramenta excelente. Ele aponta 

uma série de problemas e de maneira concreta, de maneira evidente e de maneira instruída, ao 

mesmo tempo. Não é uma simples descrição superficial, é uma descrição analítica, ou seja, uma 

descrição que permite identificar os mecanismos e, portanto, ver como toda a máquina fica às 

vezes encalhada devido a pequenas coisas muito facilmente observáveis e descritíveis.

Mas, a segunda coisa que é evidente. É evidente que se estamos com frequência na Améri-

ca Latina do Sul, nós nos interessamos pela crítica, há um entusiasmo pela crítica, a Sociologia 

crítica, a Antropologia crítica, a Ciência Política crítica e eu acho que é legítimo gostar da crítica. 
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Existem boas razões para desejar que a crítica possa se desenvolver. Mas uma crítica sem uma 

descrição prévia é, do meu ponto de vista, uma crítica vã. É uma ideologia que leva a nada. A crítica 

deve se dirigir a um objeto e um objeto que a gente domina. E a melhor maneira de dominar um 

objeto, eu acredito, é fazer uma descrição, uma etnografia fina, etnometodológica e praxeológica 

dos modos de funcionamento de um lugar tal qual o Ministério Público, o tribunal, a Assembleia 

Legislativa, o comissariado de polícia etc., etc.

Última coisa, porque eu realmente demorei muito, mas o fetichismo da situação e da intera-

ção. Eu estou perfeitamente de acordo com essa crítica. Mas, de fato, eu não seria muito afetado 

por essa crítica. Eu a considero totalmente fundada, mas eu não me sinto afetado pela crítica. Eu 

não o seria porque meu objeto é, às vezes, interacional, mas, muito frequentemente, ele consiste 

no dossiê, ele é textual, ele consiste naquilo que Pedro chamava, como era mesmo que ele cha-

mava isso? Os registros. Frequentemente, aquilo de que eu disponho é de que dispõem os juristas 

mesmo, quando eles devem preparar seu trabalho, o dossiê, que foi abarrotado com um monte de 

coisas, relatórios, fotos, documentos, rascunhos, as etapas anteriores do processo etc. Isso é o 

meu objeto e, meu objeto, ele é interacional, no sentido em que interações precisaram acontecer 

para chegar ali. Mas ele não é interacional no sentido estrito de que eu não observei a interação 

entre duas pessoas enquanto discutiam. Para voltar ao livro “Etnografia do raciocínio jurídico”, o 

raciocínio, por definição, não é observável como uma partida de futebol. O raciocínio é uma coisa 

que acontece, de certa maneira, dentro da cabeça. E, portanto, nós podemos fazer uma etnografia 

do raciocínio, essa é toda a questão, em todo caso, desse livro.

Ou seja, uma coisa que os cognitivistas queriam situar no interior da cabeça só tem senti-

do socialmente e é observável sociologicamente e antropologicamente, e é preciso se dotar dos 

meios, é preciso ir ver lá onde isso se exprime, lá onde isso se manifesta. O dossiê, o registro, 

mais uma vez, é um dos lugares onde o raciocínio se manifesta. Evidentemente, não se deve ter 

um olhar ingênuo sobre a decisão e pensar que a decisão é o relato completo e fiel das etapas 

que levaram à decisão. Ao contrário, frequentemente, podemos pensar que a decisão consiste em 
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ocultar as etapas que levaram à decisão. Mas ela deixa transparecer um monte de coisas.

Podemos ver, por exemplo, como o jurista constrói sua relação com a regra. E aí eu queria dar 

um exemplo para terminar, eu prometo que termino com isso. Não existe, no Egito, lei interditando, 

condenando a homossexualidade. E há, no entanto, julgamentos que, no Egito, condenam pessoas 

por homossexualidade, mesmo se a palavra homossexualidade não é necessariamente pronun-

ciada na decisão. Um estudo atento da decisão mostra muito bem como o juiz confronta a ausência 

de uma regra explicita condenando a homossexualidade, ele vai procurar coisas que podem se 

aparentar ao famoso “crime normal” de Sudnow, ele vai procurar algo que pode se assemelhar no 

Direito que existe, que pode se assemelhar a um comportamento que não é condenado juridica-

mente, mas que pode ser assimilado a outras coisas que, elas sim, são condenadas juridicamente. 

Ele vai, então, construir seu raciocínio de forma tal a condenar a pessoas por fatos que não são 

criminalizados, no sentido estrito, mas ele é, ainda assim, condenado porque seu comportamento 

terá sido assimilado a uma categoria disponível no Direito. Isso é observável.

Podemos da mesma maneira, ainda no mesmo contexto egípcio e ainda a respeito da 

homossexualidade, compreender a que ponto as representações negativas da homossexualidade, 

sobretudo quando ela é passiva, são concretizadas juridicamente pelo juiz quando ele vai fazer 

uma distinção sobre a base, digamos assim, dos relatórios médicos, entre aqueles para quem 

existe a prova do cometimento de um ato de homossexualidade e aqueles para quem não existem 

provas. E, como se por acaso, é a homossexualidade passiva que deixaria, digamos assim, provas 

no exame médico, enquanto que esse não seria o caso para homossexualidade ativa. E aí está 

como o juiz, que estava confrontado com dificuldades de categorias, dificuldades de encarnação 

jurídica, de representação social, chega, ainda assim, com base nos meios jurídicos e procedurais 

disponíveis, chega em decisões de condenação.

Pronto, é o que eu podia responder. Eu sei bem que eu fui incompleto e parcial em minhas 

respostas. 
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Pedro Heitor Barros Geraldo (InEAC-UFF)

Muito obrigado, Baudouin. Eu peço a Fernando, Fernando você pediu... Você quer fazer uma 

última pergunta rápida, Fernando?

Fernando Fontainha (IESP-UERJ)

Ah sim, eu não, eu vou tentar fazê-la, porque precisamos, mesmo assim, estamos todos aqui, 

estamos juntos, então precisamos aproveitar um pouco Baudouin, dar trabalho para ele, por que 

não?

Então, isso realmente me chamou atenção, o exemplo, e quando você confessou sua 

incompetência para investigar etnometodologicamente no Brasil. Eu sei que em grande parte ele 

faz referência a uma incompetência mais linguística, porque ele é um francês que fez muitas 

pesquisas em contexto, quer dizer, ele precisou ir ao Egito, à Síria, a outros lugares, e ele observou 

situações, ele viu e escutou diálogos em árabe, ou então ele leu documentos formais escritos em 

árabe, é muito diferente uma carta e um documento jurídico em uma língua estrangeira. E mesmo, 

Baudouin, se você aprendeu o árabe quando você era criança em casa, isso amplia enormemente 

as competências, mas isso fala também de outra coisa, que é um desafio e, nesse caso, eu penso 

que ele se dá no contexto de explorar os grandes consensos, mais é importante, mesmo assim, 

explorá-los. Porque você precisa saber que na minha experiência de doutorando brasileiro, fa-

zendo uma investigação sobre o concurso da magistratura na França, um colega brasileiro me 

colocou um desafio. Eu não vou fazer referencia à Revolução Francesa, então, à história, ao menos 

os últimos 300 anos na França, para poder explicar o que é um concurso, o que é a magistratura, 

o que é, em resumo, a cultura francesa. Você não é um francês, você não estudou em um liceu 

francês, como, como você vai fazer uma pesquisa empírica, como se, no Brasil, eu tivesse todas as 

ferramentas necessárias para fazê-la.
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Agora, então, Pedro fez parecido e ele, um professor lhe propôs, imagina isso, que ao menos 

para suas primeiras observações em contexto, ele queria acompanha-lo para lhe explicar coisas 

que, enquanto brasileiro, ele não domina o que é a estátua de Marianne em um tribunal, qual o 

significado da toga. Então, realmente, nós fomos confrontados diretamente nessas experiências. 

E, do meu ponto de vista, se você aprendeu o árabe, pode aprender o português facilmente. Na 

minha opinião, aprendendo o português e tendo as ferramentas metodológicas que te tornam 

capaz de semiautomatizar as situações, do ponto de vista heurístico, eu penso que você é, aí 

você seria absolutamente capaz de fazer, de conduzir qualquer investigação etnometodológica no 

Brasil.

Mas tudo isso para dizer que não é que é mais fácil essa abordagem, mas em termos de 

organização da ciência que nos torna mais capazes de fazer diálogos que são, que nos fazem sair 

de nossas ilhas de conhecimentos. Isso faz com que um francês possa pesquisar no Egito e que 

um brasileiro possa pesquisar na França. E essa ruptura das fronteiras intelectuais e também 

políticas, né, porque eu pude observar, enquanto estrangeiro fazendo uma tese fora, várias teses 

em acordo implícito, mas é muito constrangedor, que eu vou fazer uso de nossas ferramentas 

intelectuais, da nossa tradição intelectual, aí é realmente Sociologia francesa, isso se aplica 

também à história filosófica, por que não?

E para fazer, conduzir uma pesquisa no seu contexto, no seu país de origem com a nossa 

teoria. E, então, eu acho que você tem experiência suficiente, eu também Pedro igual, de tentar 

fazer uma espécie de, com uma Sociologia mais americana, no território francês feita por um 

brasileiro e, talvez, isso é um pouco e também a riqueza, uma riqueza adicional dessa abordagem.

Desculpa por esse último comentário, não foi rápido, Pedro, mas eu não consegui. Eu não con-

segui guardá-lo para mim. Isso chamou muito a minha atenção. E, mais uma vez, obrigado, Pedro, 

e obrigado, Baudouin. Eu espero que possamos nos encontrar mais frequentemente. Até mais!
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Baudouin Dupret (CNRS-IEP Bordeaux)

Eu tenho tempo para responder?

Pedro Heitor Barros Geraldo (InEAC-UFF)

Sim, se você quiser, claro. 

Baudouin Dupret (CNRS-IEP Bordeaux)

Não por responder de novo, mas para ir na direção de Fernando. De uma parte, primeira coisa, 

o julgamento de incompetência é o argumento de autoridade por excelência, é quando não sabe-

mos porque reprovamos alguém, nós lhe dizemos, de toda forma: “você não é competente”, “você 

não é francês”, “você não, você não é Egípcio”, “você não é muçulmano”, “você não é, você não é 

demagogo”, não sei, “você não é Bolsonarista, então, você não pode compreender.” Isso é o argu-

mento essencialista, há coisas que não se pode acessar porque não se é, essencialmente, de uma 

natureza tal. Bom, é irritante, mas, ao mesmo tempo, não precisamos discutir com eles.

A segunda coisa é um argumento de modéstia, a competência é sempre limitada. Em sua 

própria “cultura”, assim como na “cultura” dos outros. Eu sou, eu posso, talvez, compreender bem 

os belgas francófonos na Bélgica. Agora, eu nunca fui um magistrado profissional, eu tenho a 

compreensão perfeita do que é ser um magistrado profissional? Bom, sem dúvida não. E se é o 

lixeiro ou profissões ainda mais distantes da minha competência profissional, artista... Bom, de 

toda forma, há elementos que escapam à minha competência. Eu não poderia jamais pretender 

ser perfeitamente competente, mesmo a respeito de mim mesmo, agora a respeito dos outros... Há 

sempre graus de incompetência.

Terceira coisa. É, de toda forma, um dos fundamentos da etnometodologia se interessar àquilo 
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que, para os membros ordinários, é visto, mas não é notado, “what is seen, but unnoticed”. Isso é, 

de toda forma, fundamental. Garfinkel diz: “nós não vemos nada que as pessoas não veem”. Nós, 

etnometodólogos, nós não vemos nada que as pessoas na situação não veem, as pessoas com-

petentes em todo caso. E, por eles, não é notável. E felizmente que não é notável, porque se fosse 

notável, elas deveriam se interromper a cada vez e pensar na coisa e o curso de ação não poderia 

avançar. Se, a cada vez que atravesso uma porta, eu devo me colocar a pergunta de saber se é 

mesmo uma porta, eu não poderia nunca atravessar a porta. Para poder funcionar em sociedade, 

nós precisamos tomar um monte de coisas por evidentes, nós as vemos, eu vejo bem que a cor 

da camisa da minha esposa é vermelha e não verde, mas é “seen”, é visto, eu vi, eu vejo, mas é 

“unnoticed”, não é notável e eu não notei. Enquanto que nós, como etnometodólogos, nós devemos 

tornar notáveis essas coisas que são vistas, mas não notadas pelos membros ordinários.

Então, o dossiê em um caso jurídico e judiciário é uma coisa evidente para o membro do  

Ministério Público e mesmo para o policial. E não é necessário colocar questões e ser reflexivo 

em relação à natureza do dossiê. Vocês ainda estão aí? Sim? Mas, então, em contrapartida, não é 

notável, mas para mim, etnometodólogo, o dossiê é alguma coisa notável e é a minha descrição 

que vai mostrar como ele funciona e torna-lo notável.

Enfim, última coisa, quarto ponto. É ainda etnometodológica a exigência de adequação única 

de Garfinkel, que diz a melhor forma de tratar um tema é ser, ao mesmo tempo, um bom etno-

metodólogo, mas também um membro competente ou tão competente quanto possível. E, então, 

fazer a etnometodologia do Direito, bem, é difícil se não temos um certo domínio das categorias 

do Direito. Mas, não é por isso que estamos ali, para reproduzir as categorias formais do Direito. E 

se não compreendemos absolutamente nada do que é a distinção entre crimes, delitos e contra-

venções, vai ser difícil compreender o que acontece. Por que uma coisa acontece no comissariado 

e não em outro lugar? Por que é nesse tribunal que se ingressa e não outro? Etc., etc. Então, essa 

exigência de adequação única que, ela também não pode jamais ser plenamente satisfeita, mas 

ela é importante. Se eu faço a Sociologia da Medicina, eu acredito que eu tenha interesse, de toda 
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forma, em, tanto quanto possível, compreender do que falam os médicos quando eles interagem 

entre eles. Compreender até um certo ponto qual é o ato e a complexidade do ato que ele coloca 

antes de me comprometer em descrever seus atos. Se eu não entendo nada, eu não vejo como eu 

poderia descrevê-lo. Então, essa exigência de adequação única me parece indispensável, mesmo 

se, evidentemente, é tendencial, isso não pode nunca ser absoluto, que não podemos nunca ser 

plenamente competentes em relação à ação de outro. Eu dizia, agora há pouco, não podemos nem 

mesmo ser plenamente competentes em relação à nossa própria ação.

E, mais uma vez, obrigado a vocês pela oportunidade de falar de tudo isso. 

Pedro Heitor Barros Geraldo (InEAC-UFF)

 

Obrigado a você, Baudouin, muito obrigado! Obrigado a Fernando! Nós temos já duas horas 

de discussão. Bom, de fato, eu gostei muito de toda essa discussão em torno da etnometodologia. 

Isso nos permite avançar na compreensão. Eu espero que os estudantes possam ter acesso ao... 

Só um minuto.

Ah sim. Bom, muito obrigado pela discussão, pela exposição, eu espero que os estudantes 

possam ter acesso também à transcrição de toda essa discussão. Depois eu vou preparar também 

o vídeo com legenda para que o público brasileiro tenha acesso a essas contribuições das pes-

quisas que Baudouin conduz há vários anos e que nos influenciou na medida em que integramos a 

maneira de pensar e também de trabalhar a pesquisa como um conjunto de problemas práticos e 

os problemas de compreensão também das categorias mundanas e da maneira como os próprios 

atores da justiça produzem o sentido da ação e do Direito em si.

Bom, Baudouin, eu gostaria também de te convidar a participar do grupo de pesquisa 

oficialmente, aproveitar a ocasião para isso. Depois de vários anos de trocas, enfim, eu espero 

que possamos refazer esse seminário ao longo de, ao longo dos próximos anos e que possamos 

também fortalecer assim esses vínculos, as reflexões sobre o direito e o papel dos operadores do 
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Direito em uma sociedade como a nossa, sobretudo o Brasil, onde o aspecto pós-colonial em que 

misturamos toda a história, toda a história, as razões das instituições estrangeiras e também a 

experiência mesmo de nossas próprias instituições. E, enfim, eu espero que essa discussão possa 

continuar. Mas, sempre com seu apoio e contribuições.

Baudouin Dupret (CNRS-IEP Bordeaux)

Eu espero também, absolutamente, eu terei muito prazer de continuar em contato com vocês 

e de trabalhar juntos para formular também projetos de pesquisa e de publicação coletivos. É uma 

boa forma de funcionar.   

Pedro Heitor Barros Geraldo (InEAC-UFF)

Bom, eu agradeço também a Fernando, claro, mas à equipe de estudantes de Segurança 

Pública e Social que estão aí conosco e o Orlando... Bom, Orlando, Kelly e Letícia, apareçam, por 

favor, só um minuto para eu apresentá-los aqui pra… E a Letícia que está faltando. Bom, esses são 

os estudantes de Segurança Pública que estão apoiando essa atividade e que acompanham os 

trabalhos do grupo. Então, Kelly Castrioto, Lucas Orlando e a Letícia Lima, eu agradeço também a 

vocês. Bom, obrigado a todos!

Obrigado, Baudouin, Fernando, e eu espero que a gente possa continuar a se encontrar. E 

hoje, às 14 horas, horário brasileiro, temos a continuação dessas atividades, dessa atividade, com 

a mesa redonda, com os modelos de decisão e a prática das decisões, com uma juíza federal e 

magistrada federal e dois advogados, que são também professores em Faculdades de Direito. 

Bom, depois desse convite, então, em Francês pra todos vocês continuarem assistindo às 14 horas. 

Obrigado, Fernando, obrigado, Baudouin, obrigado, Kelly, Lucas e Letícia! 
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Baudouin Dupret (CNRS-IEP Bordeaux)

Obrigado, até breve! 


